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RESUMO 
 

Anualmente milhares de pessoas são obrigadas a se deslocar em decorrência de desastres 

ambientais, naturais ou antrópicos. Segundo dados da Organização Internacional para 

Migrações (OIM, 2022), o número de deslocados internos vem aumentando anualmente, grande 

parte desses deslocamentos estão atrelados a desastres ambientais ocorridos no mundo, 

apresentando números anuais superiores aos relacionados a conflitos e violência. No Brasil, 

uma série de desastres antrópicos, entre 2010-2020, provocou o deslocamento de milhares de 

pessoas, além de gerar grandes impactos nas comunidades. Esta pesquisa visa analisar a 

proteção aos deslocados internos ambientais, vítimas de desastres antrópicos ocorridos em Belo 

Monte, Mariana, Brumadinho e Maceió. As empresas causadoras dos desastres foram 

responsabilizadas, sendo obrigadas a reparar os danos causados, para isso elaboraram acordos 

de reparação. A pesquisa analisa a efetividade desses acordos, com base na teoria neoliberal 

institucional (KEOHANE, 1989). Alguns Estados soberanos têm cooperado com organizações 

não governamentais e apresentado iniciativas de assistência, com o objetivo de prevenir ou 

minimizar danos causados por desastres, garantindo proteção a deslocados internos ambientais. 

Por fim, como resultado, constatou-se a necessidade da criação de um regime que garanta 

proteção e assistência para deslocados internos ambientais.  

 

 

Palavras-chave:  Deslocados Ambientais. Deslocados Internos. Desastres Ambientais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Annually, thousands of people are displaced as a result of environmental, natural or man-made 

disasters. According to data from the International Organization for Migration (IOM, 2022), 

the number of internally displaced persons has been increasing annually, and a large part of 

these displacements are linked to environmental disasters in the world, with annual numbers 

higher than those related to conflict and violence. In Brazil, a series of man-made disasters 

between 2010-2020 caused the displacement of thousands of people, in addition to generating 

great impacts on communities. This paper aims to analyze the protection of internally displaced 

environmental victims of anthropic disasters that occurred in Belo Monte, Mariana, 

Brumadinho and Maceió. The companies that caused the disasters were held responsible, being 

obliged to repair the damage caused. The research analizes the effectiveness of these 

agreements, based on the neoliberal institutional theory (KEOHANE, 1989). Some States have 

cooperated with non-governmental organizations and presented assistance initiatives, with the 

objective of preventing or minimizing the damage caused by disasters, guaranteeing the 

protection of the environmentally internally displaced persons. Finally, as a result of the 

research, there is a need for the creation of a regime that guarantees protection and assistance 

for them. 

 

 

Keywords: Internally Displaced Persons. Environmentally Displaced Persons. Environmental 

Disasters 
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Nas últimas décadas, o número de deslocamentos humanos apresentou um crescimento 

significativo, segundo dados do Global Report on Internal Displacement 2022, produzido pelo 

Centro de monitoramento de Deslocamento Interno (IDMC, 2022). No ano de 2021, foram 

cerca de 59,1 milhões de deslocados internos, demonstrando um crescimento de quatro milhões 

a mais que em 2020. A The UN Refugee Agency (UNHCR) conceitua deslocados internos como: 

pessoas ou grupos de pessoas compelidas a fugir de seus domicílios ou dos locais em 

que residiam habitualmente, particularmente em conseqüência de, ou com vistas a 

evitar, os efeitos de conflitos armados, tensões internas, violações de direitos humanos 

ou desastres naturais ou provocados pelo homem, e que não atravessaram uma 

fronteira nacional reconhecida internacionalmente.(UNHCR,1998, tradução da 

autora) 

 

Segundo a OIM, a maior parte desses deslocamentos está atrelada ao aumento de desastres 

ocorridos no mundo, apresentando números anuais superiores aos relacionados a conflitos e 

violência. (OIM, 2022) 

O United Nations Office for Disaster Risk Reduction (UNDRR) conceitua desastre 

como:  

Uma perturbação grave do funcionamento de uma comunidade ou sociedade a 

qualquer escala devido a eventos perigosos que interagem com condições de 

exposição, vulnerabilidade e capacidade, levando a um ou mais dos seguintes fatores: 

perdas e impactos humanos, materiais, econômicos e ambientais. (UNDRR, 2020, 

tradução da autora) 

 

Esses desastres podem ser provocados pelos seres humanos ou por fenômenos naturais. Quanto 

aos últimos, são que seguem: 

● Desastres geofísicos (terremotos, deslizamentos de terra e atividade vulcânica); 

Desastres hidrológicos (enchentes, avalanches);  

● Desastres climatológicos (secas, extremas temperaturas que resultam em 

incêndios incontroláveis);  

● Desastres meteorológicos (ciclones e tempestades); e 

● Desastres ecológicos (epidemias e pragas de insetos/animais). 

(IFCR, 2022, tradução da autora) 

 

Os desastres naturais podem ser divididos em dois grandes grupos: aqueles relacionados 

ao clima e não relacionados ao clima, subdividindo-se, ambos os grupos, em de início 

repentino e de início lento, são eles: 
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● Relacionados ao clima de início repentino: desastres meteorológicos, desastres 

hidrológicos, desastres climatológicos;  

● Relacionados ao clima de início lento seriam os desastres hidrológicos de 

declínio de longa duração;  

● Não relacionadas ao clima, de início repentino: desastres geofísicos; 

● Não relacionadas ao clima de início lento ou gradual desastres geofísicos de 

declínio longa duração;  

● Os desastres biológicos são exceção, as epidemias e infestações de insetos 

podem apresentar início repentino ou lento; 

(IDCM, 2022) 

Há, por fim, os desastres antrópicos induzidos por fatores naturais, como aquecimento 

global, chuva ácida, poluição e recursos hídricos, redução de biodiversidades, esgotamento de 

recursos naturais e degradação ambiental. Os desastres antrópicos não induzidos por fatores 

naturais são conflitos (políticos, econômicos, sociais, culturais etc.), acidentes industriais e 

acidentes de transportes. (IFCR, 2022, tradução da autora) 

 Resultantes desses desastres, a um grande deslocamento de pessoas, que buscam deixar 

o local onde ocorreu o desastre. Diversas terminologias (migrante ambiental, refugiado 

ambiental, refugiado climático, migrante de sobrevivência, deslocados ambientais) têm sido 

adotadas para caracterizar esse grupo de pessoas. Este artigo usará a terminologia “deslocados 

ambientais” 

Segundo Zetter (2008, 2010), “deslocados ambientais” são pessoas que se deslocam 

involuntariamente em virtude de mudança climática associada a outros fatores, como 

hipertrofia urbana, desenvolvimento ambiental insustentável, ausência de oportunidades 

econômicas e conflitos locais, que, geralmente, são mais graves que o próprio problema 

ambiental.  

Corroborando com Zetter (2008, 2010), Pacífico (2012) e Pacífico e Araújo Neto (2017) 

usam o termo “deslocado ambiental” para incluir 

[t]odas as pessoas que se deslocaram forçadamente de seu local de origem (cruzando 

ou não fronteiras geográficas nacionais), por alteração no meio ambiente, devido a 

causas naturais, antrópicas ou mistas, salientando-se que a alteração ambiental 

(degradação ambiental ou mudança climática) pode ser apenas o gatilho do 

deslocamento, ou seja, motivos políticos, econômicos e sociais também podem estar 

presentes quando da decisão forçada de deslocar-se. 
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Segundo o Global Assessment Report on Disaster Risk Reduction 2022, divulgado pelo 

UNDRR, o mundo tem enfrentado uma média de 350-500 desastres por ano, no período que 

corresponde aos últimos 20 anos. O aumento desses desastres pode ser atribuído às mudanças 

climáticas e à gestão inadequada de riscos. O Brasil, por exemplo, nas últimas décadas, tem 

enfrentado desastres de causa natural (climatológicos, hidrológicos e meteorológicos) e 

desastres de causa antrópica (rompimento de barragens, inundação artificial), causando 

prejuízos econômicos e ambientais consideráveis e afetando de forma agressiva a sociedade 

como um todo. (UNDRR, 2022) 

 O objetivo deste artigo é analisar os desastres antrópicos ocorridos no Brasil nos anos 

de 2010-2020, buscando compreender se houve proteção aos deslocados internos ambientais, 

vítimas desses desastres. A pergunta problema é se existiram medidas de proteção, se foram 

positivas ou não e o que pode ser feito para atender as demandas dos deslocados, garantindo 

proteção e assistência. 

 O método de abordagem utilizado foi o dedutivo (parte dos dados acerca do aumento de 

desastres (naturais ou antrópicos) mundiais e do aumento do deslocamento internos, 

provocados por esses desastres), o método de abordagem é o comparativo (analisando e 

comparando as iniciativas de proteção dos deslocados internos ambientais vítimas dos desastres 

brasileiro, comparado com iniciativas estatais existentes).  

Os procedimentos técnicos foram os bibliográficos (dados coletados como doutrina, 

documentos normativos e relatórios governamentais, de organizações não governamentais ou 

intergovernamentais; e levantamento de dados de iniciativas regionais e nacionais de proteção 

deslocados internos ambientais) e levantamento de dados (quanti-quali) de iniciativas nacionais 

e regionais de proteção a deslocados ambientais. 

Inicialmente foram apresentados dados sobre o aumento de desastres (naturais ou 

antrópicos) e os deslocamentos internos de pessoas, consequência desses desastres. Após, 

foram descritos os desastres antrópicos ocorridos no Brasil entre 2010-2020 e apontados os 

impactos provocados nas comunidades.  

Foi feita uma análise comparativa das iniciativas de reparação apresentadas pelas 

empresas causadoras dos desastres, a fim de compreender se foram eficientes ou não. Adiante 

foram apresentadas iniciativas estatais de assistência existentes em outros Estados, que contam 

com a cooperação de organizações não estatais.  

Por fim, concluiu-se que o Estado brasileiro falhou em garantir a proteção devida aos 

deslocados internos ambientais e que as iniciativas de reparação apresentadas pelas empresas 

causadoras dos desastres, não são suficientes para uma proteção e reparação dos deslocados. 
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2. DESASTRES ANTRÓPICOS NO BRASIL 

  

Segundo dados do Instituto Igarapé, cerca de 7,72 milhões de pessoas foram deslocadas 

forçadamente no Brasil, sendo 6,4 milhões em função de desastres naturais ou antrópicos, entre 

2000 e 2017. (INSTITUTO IGARAPÉ, 2017) 

O Internal Displacement Monitoring Centre (IDMC), traz dados sobre os 

deslocamentos internos no Brasil, provocados por desastres. Entre 2018 e 2021, foram cerca de 

1,187 milhões de deslocados. Durante a última década, no Brasil, ocorreram uma série de 

desastres de causas antrópicas que impactaram de forma significativa as comunidades atingidas, 

destruindo residências e pontos comerciais, obrigando o deslocamento forçado dos residentes. 

(IDMC, 2022) 

 Como exemplo, primeiramente, houve o caso o da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, 

cujas obras foram iniciadas no ano de 2010 e concluídas em 2013. Segundo o Relatório de 

Impacto Ambiental (RIMA) para a construção da usina, foram inundadas áreas habitadas dos 

municípios de Altamira, Vitória do Xingu e Brasil Novo, atingindo cerca de 5. 141 localidades 

urbanas. (BRASIL, 2009). Segundo Pandinha (2017), somando áreas urbanas e rurais cerca de 

40 mil pessoas foram deslocadas por conta de Belo Monte.  

A construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte afetou o modo de vida dos 

ribeirinhos. O desvio do percurso do rio, por exemplo, ocasionou o sumiço das áreas de 

reprodução dos peixes. Após o deslocamento, os ribeirinhos foram realocados para locais 

distantes dos rios, dificultando ainda mais o exercício da atividade de pesca, sua principal fonte 

de subsistência. (MAGALHÃES; DA CUNHA 2017) 

As famílias deslocadas, foram reassentadas em Reassentamentos Urbanos Coletivos 

(RUCs) ao todo foram construídos cinco, nas regiões Jatobá, São Joaquim, Casa Nova, Água 

Azul e Laranjeiras; Reassentamentos Rurais (RR) e Projeto de Reassentamento em Área 

Remanescente (RAR). (NORTE ENERGIA, 2014, 2020) 

O segundo caso, objeto de estudo desta pesquisa, é o caso do rompimento da Barragem 

de Fundão em Mariana-MG, cuja construção foi concluída em 2008, fazendo parte do projeto 

de expansão da Samarco (empresa responsável). A barragem era responsável por conter rejeitos 

provenientes da exploração de minério. Além da Samarco, a empresa Vale/SA também 

despejava rejeitos na barragem. (DE SOUZA; PAAZ, 2019 p. 353) 

No dia 05 de novembro de 2015, por volta das 16h e 20 minutos, a barragem do Fundão 

rompeu. Após o rompimento, a lama de rejeitos atingiu a barragem de Santarém, mas não houve 

rompimento desta segunda barragem. Houve o transbordamento. (IBAMA, 2015 p. 9) 
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Logo em seguida, a onda de lama, terra e água se transformou em uma avalanche 

incontrolável, que se encaminhou, primeiramente, para a comunidade de Bento Rodrigues e, 

posteriormente, atingiu Paracatu de Baixo, Paracatu de cima, Ponte do Gama, Pedras, Camargos 

e Campinas. Essa tragédia se tornou o maior desastre por rompimento de barragem no Brasil, 

uma tragédia de proporções inimagináveis. (IBAMA, 2015 p. 22) 

 O rompimento da barragem do Fundão devastou distritos e localidades, principalmente 

as comunidades de Bento Rodrigues, que tiveram toda sua estrutura física destruída. Segundo 

dados das autoridades locais, até 2015, Bento Rodrigues tinha cerca de 600 habitantes e 

existiam cerca de 200 imóveis distribuídos em uma área de 1000 hectares. (IBAMA, 2015 p. 

25) 

Os moradores da comunidade de Bento Rodrigues viveram momentos de terror, 

deslocando-se até a parte mais alta da cidade para salvar suas vidas. Eles ficaram ilhados até o 

dia seguinte. Segundo relatos dos moradores, a empresa Samarco não dispunha de nenhum 

sistema de aviso sonoro para alertar sobre possíveis rompimentos e nem realizavam 

treinamentos de como agir nesse tipo de situação. (DE SOUZA; PAAZ, 2019) 

Foram 19 vidas perdidas na tragédia e aproximadamente 1.265 pessoas desabrigadas 

(somente na região da comarca de Mariana). Cerca de 329 famílias ficaram desabrigadas e 

passaram a morar em casas alugadas pela Samarco. Outras famílias passaram a morar com 

parentes. (DE SOUZA; PAAZ, 2019 p. 361-2). 

Um terceiro exemplo foi o rompimento da barragem da Mina do Córrego do Feijão, 

localizada na cidade de Brumadinho/MG. No dia 25 de janeiro de 2019, a barragem da Mina 

do Córrego do Feijão, localizada na cidade de Brumadinho, rompeu, causando o 

transbordamento de outras duas barragens. A lama carregada de rejeitos de minério avançou 

pelas localidades de Córrego do Feijão e Parque Cachoeira, seguindo para Brumadinho/MG. 

(SILVIA; FREITAS, XAVIER & ROMÃO, 2020 p. 23) 

Foram atingidos prédios administrativos da empresa e residências próximas às 

barragens, causando a morte de 270 pessoas, sendo 127 trabalhadores diretos da Vale e outros 

118 terceirizados da empresa, sendo considerado um dos maiores acidentes de trabalho da 

história do Brasil. Além disso, seis vítimas continuam desaparecidas. Foram atingidos cerca de 

nove setores censitários com população municipal estimada em 3.485 pessoas e 1.090 

domicílios. (PEREIRA; CRUZ, & GUIMARÃES, 2019, p. 122) 

O rompimento da barragem da Mina do Córrego do Feijão agravou e intensificou o 

processo contínuo de degradação na região da bacia do rio Paraopeba, afetando as comunidades 

que dependiam do rio, seja para uso doméstico ou para a irrigação das plantações e uso dos 
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animais. No intervalo de pouco mais de três anos, esse foi o segundo desastre envolvendo 

barragens administradas pela Vale S.A. (PEREIRA; CRUZ, & GUIMARÃES, 2019 p. 122) 

Segundo dados fornecidos pela Vale S.A, o processo indenizatório das famílias 

deslocadas ainda está ocorrendo. A última atualização feita pela empresa (julho de 2022) 

informa que foram realizados 5.230 (cinco mil duzentos e trinta) acordos individuais, 

envolvendo cerca de 10.658 (dez mil seiscentos e cinquenta e oito) pessoas. Já as indenizações 

trabalhistas foram 1.463 (mil quatrocentos e sessenta e três) acordos, envolvendo cerca de 2.497 

(dois mil quatrocentos e noventa e sete) pessoas. (VALE, 2022) 

Por fim, o último exemplo é o caso da cidade de Maceió/AL. No dia 3 de março de 

2018, a cidade de Alagoas enfrentou fortes chuvas. No bairro de Pinheiro, foram registrados 54 

mm de chuva no período de uma hora, além de um tremor de terra de 2,4 mR (Escala Richter - 

Rede Sismográfica Brasileira). Este sismo foi sentido por moradores dos bairros de Pinheiro, 

Mutange, Bebedouro e Farol. (CPRM, 2019, p. 9) 

As fortes chuvas e o tremor de terra contribuíram para acelerar o aparecimento de 

fissuras, trincas e rachaduras em edificações e ruas, levando à interdição de moradias e 

comércios. Com isso, foram deferidas ordens de evacuação. Durante o mês de março de 2018, 

a Defesa Civil de Maceió demandou ao Governo Federal, por meio do Serviço Geológico do 

Brasil - SBG/CPRM, que fosse feito o monitoramento do evento ocorrido. (CPRM, 2019, p. 9) 

De início, a CPRM elaborou o “Relatório de Visita Técnica de Avaliação dos Problemas 

Ocorridos no Bairro do Pinheiro”. Posteriormente, durante os meses de junho e setembro de 

2018, foram realizadas as fases de caracterização do fenômeno em campo, com vistorias nas 

residências e nas vias públicas. (CPRM, 2019 p. 12-4) 

Em dezembro de 2018, o Governo Federal, representado pelo Ministério do 

Desenvolvimento Regional (MDR), reconheceu a situação de emergência do bairro. Por meio 

do “Estudo de Instabilidade do Terreno” realizado pelo Serviço Geológico do Brasil (CPRM), 

chegou-se à conclusão de que a presença de cavidade/cavernas nos solos e subsolos da região 

eram decorrentes da atividade de extração de sal-gema, realizada pela Braskem S.A., a principal 

causadora do processo de subsidência (movimento, relativamente lento, de afundamento de 

terrenos) que tem ocorrido nos bairros de Maceió. (CPRM, 2019 p. 19) 

Segundo dados atualizados em abril de 2022, pela Braskem, já são cerca de 14,442 mil 

imóveis identificados na área de desocupação e monitoramento, sendo que cerca de 97,5% 

desses imóveis já foram desocupados, totalizando cerca de 55 mil pessoas deslocadas. Foram 

apresentadas cerca de 14,4 mil propostas de compensação, sendo mais de quatro mil 

apresentadas a comerciantes e empresários.  Foram pagas mais de 11 mil indenizações, 
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totalizando o montante gastos pela Braskem S.A de 2,38 bilhões destinados a indenizações, 

auxílios financeiros e honorários de advogados. (BRASKEM, 2022) 

Tabela 1 – Dados sobre os desastres 

Ano Local Empresa 

Causadora 

Número de deslocados Mortos 

2010 Belo Monte Norte Energia Cerca de 40 mil pessoas x 

2015 Mariana Samarco/Vale 

S.A. 

1.265 pessoas 

(na região da comarca de Mariana) 

19 mortos 

2019 Brumadinho Vale S.A. Cerca de 13 mil pessoas 270 mortos 

2018-

2020 

Maceió Braskem S.A. 14 mil imóveis desocupados/ 

Cerca de 55 mil pessoas 

x 

Fonte: A autora, baseando-se nas referências acima citadas 

Os desastres citados acima, tiveram consequências, provocando perdas humanas e materiais e 

grandes impactos ambientais. As empresas causadoras dos desastres foram responsabilizadas, 

sendo obrigadas a reparar os danos causados. Para isso, as próprias empresas desenvolveram 

iniciativas de reparação. 

3. INICIATIVAS DE REPARAÇÃO APRESENTADAS PELAS EMPRESAS 

 

Nos casos apresentados, as empresas causadoras dos desastres são as responsáveis pela 

elaboração e pela execução dos processos de reparação e assistência às vítimas. No primeiro 

caso, da Usina de Belo Monte, devido ao impacto que a obra geraria nas comunidades atingidas, 

para iniciar as operações da usina, a Norte Energia (empresa responsável) precisou desenvolver 

um projeto que atendesse às demandas da população.  

Para isso, a empresa desenvolveu o Projeto Básico Ambiental (PBA). O PBA foi criado 

com o objetivo de ser o principal canal no atendimento aos deslocados. Incorporado ao PAB, 

há projetos destinados à indenização e ao reassentamento da população deslocada, por exemplo 

os Reassentamentos Urbanos Coletivos (RUCs), Reassentamentos Rurais (RR) e o Projeto de 

Reassentamento em Área Remanescente (RAR). (NORTE ENERGIA, 2010) 

Ao todo foram construídos cinco RUCs, nas regiões Jatobá, São Joaquim, Casa Nova, 

Água Azul e Laranjeiras, e 4,1 mil casas, que abrigam cerca de 558 famílias. Outras 78 famílias 

foram realocadas em áreas rurais (Reassentamentos Rurais). (NORTE ENERGIA,2014,2020). 

O segundo caso foi o da barragem da Mina do Córrego do Feijão, localizada na cidade 

de Brumadinho/MG. Cerca de um mês após o rompimento, a Vale iniciou o pagamento 
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emergencial mensal a pessoas residentes em Brumadinho ou em até 1km do leito do rio 

Paraopeba. (VALE,2022) 

A Vale, em acordo com representantes do Governo de Minas Gerais, Ministério Público 

de Minas Gerais (MPMG), Defensoria Pública (DPMG) e Ministério Público Federal (MPF), 

firmou, no dia 04 de fevereiro de 2019, o Acordo de Reparação Integral, homologado pelo 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG). (BRASIL, 2019) 

Após a assinatura do Acordo de Reparação Integral, foi criado o Programa de 

Transferência de Renda (PTR), como solução definitiva para o pagamento emergencial aos 

atingidos pelo rompimento da barragem de Brumadinho. O programa tem a duração estimada 

de quatro anos, cujo objetivo é alcançar cerca de 140 mil pessoas, até o momento foram cerca 

de 100 mil pessoas. (MINAS GERAIS, 2019; VALE, 2021; FGV, 2022) 

Os critérios de recebimento são: territorialidade, pessoas que vivem na zona quente e 

familiares de vítimas fatais. A princípio apenas as pessoas que já recebiam o Pagamento 

Emergencial receberam os pagamentos do PTR. Porém, segundo a Vale, a expectativa é que, 

após o período de transição, todos os cadastrados passem a receber o auxílio. Após o período 

de transição, em novembro de 2021, o pagamento do PTR passou a ser efetuado pelas 

Instituições de Justiça (Ministério Público Estadual e Federal e Defensoria Pública Estadual). 

(VALE, 2021) 

A Vale desenvolveu programas indenizatórios, individuais ou por grupo familiar. 

Qualquer pessoa que se considere atingida, que sofreu algum tipo de dano individual em 

decorrência do rompimento da barragem, tem direito a indenização, podendo recorrer ao 

Programa de Indenização Individual Extrajudicial. Os danos individuais podem ser: perda de 

sua atividade econômica (como pesca, turismo, restaurante, hotelaria), perda de animais, perda 

de lazer etc., ou seja, se ocorreu alguma perda ou alteração no modo de vida. A negociação 

desse programa é realizada diretamente com a Vale S.A., que tem a liberdade de definir se a 

pessoa se encaixa ou não nos critérios. Os valores pagos vão depender do grau de perda dos 

atingidos. (VALE,2022) 

Grande parte das vítimas trabalhava na barragem ou nas instalações administrativas 

próximas, eram trabalhadores da Vale ou de empresas terceirizadas que prestavam serviços. A 

Vale e o Ministério Público do Trabalho de Minas Gerais, juntamente com sindicatos 

trabalhistas, firmaram um acordo no dia 15 de julho de 2019, que tinha como principal objetivo 

o pagamento de indenizações aos trabalhadores sobreviventes e aos familiares das vítimas 

fatais. Critérios para o pagamento e os valores das indenizações para os trabalhadores 

sobreviventes são: 
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● Os empregados sobreviventes, que são os trabalhadores próprios e terceirizados 

que estavam trabalhando na Mina do Córrego do Feijão no momento do rompimento da 

barragem B1, (dia 25/10/2019 às 12:28h), independentemente da lotação funcional 

formal, receberão R$100 mil por danos morais, R$150 mil por danos materiais e 

tratamento psiquiátrico e psicológico, em rede credenciada, até janeiro de 2022 ou 

enquanto perdurar o contrato de trabalho que já contemple igual benefício; 

● Os empregados lotados, que são aqueles trabalhadores, próprios e terceirizados, 

com contrato ativo em 25/01/2019, e que efetivamente trabalhavam na Mina do Córrego 

do Feijão, embora não estivessem no referido estabelecimento no momento exato do 

rompimento da barragem B1, e que não sejam lotados em outras unidades da Vale ou 

em outras localidades definidas pelos seus empregadores, ainda que, eventualmente ou 

ocasionalmente, tenham prestado serviços na Mina Córrego do Feijão e/ou Jangada, 

receberão R$40 mil por danos morais, R$40 mil por danos materiais; e 

● Os empregados lotados afastados, que são aqueles trabalhadores, próprios e 

terceirizados, que, à data do rompimento da barragem B-1 (25/01/2019), estavam 

afastados por qualquer motivo há mais de 30 (trinta) dias, receberão R$20 mil por danos 

morais, R$20 mil por danos materiais. (VALE, 2022). 

 

Critérios para o pagamento e os valores das indenizações para os parentes das vítimas: 

● Pais, cônjuges ou companheiros(as) e filhos de trabalhadores falecidos 

receberão, individualmente, R$ 500 mil por dano moral. Irmãos receberão R$ 150 mil; 

● Haverá o pagamento de um seguro adicional por acidente de trabalho no valor 

de R$ 200 mil aos pais, cônjuges ou companheiros(as) e filhos, individualmente; 

● Haverá, ainda, o pagamento de dano material ao núcleo de dependentes, cujo 

valor mínimo é de R$ 800 mil; 

● Será pago o benefício de auxílio creche no valor de R$ 920 mensais para filhos 

de trabalhadores falecidos com até 3 anos de idade, e auxílio educação no valor de R$ 

998 mensais para filhos entre 3 e 25 anos de idade; e 

● Será concedido plano de saúde vitalício para cônjuges ou companheiros (as) e 

para filhos até 25 anos de idade. (VALE, 2022). 

 

O acordo prevê, ainda, acompanhamento psicológico e psiquiátrico para os familiares dos 

falecidos e desaparecidos. Importante ressaltar que os programas de indenizações individuais 
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ou por grupo familiar e as indenizações trabalhistas não fazem parte do Acordo de Reparação 

Integral. Os programas de indenizações individuais ou por grupo familiar são uma iniciativa da 

Vale juntamente com a Defensoria Pública de Minas Gerais. As indenizações trabalhistas 

resultam de um acordo firmado entre a Vale e o Ministério Público do Trabalho de Minas 

Gerais. (VALE,2022) 

 Foi desenvolvido o Programa de Assistência Integral aos atingidos, cujo objetivo central 

é prestar assistência às pessoas e famílias atingidas após o processo de indenização, para que as 

famílias possam planejar o futuro e retomar sua rotina, diante das novas condições 

socioeconômicas e socioambientais. Por meio de atendimentos social sistemático e continuado 

por um técnico de referência, o projeto ofertava apoio nas seguintes áreas:  

● Apoio para planejamento e educação financeira;  

● Compra de imóveis residenciais, rurais ou comerciais;  

● Retomada das atividades agropecuárias e assistência técnica rural;  

● Retomada das atividades de pequenas empresas;  

● Assistência ao microempreendedor e às atividades de complemento de renda; e 

●  Acompanhamento social. (VALE, 2022). 

As famílias que aderissem ao programa teriam essa assistência por 2 anos. Segundo 

dados da Vale, mais de três mil pessoas aderiram ao programa. (VALE,2022) 

No terceiro exemplo, da cidade de Maceió, a Coordenadoria Especial Municipal de 

Proteção e Defesa Civil (Compdec), juntamente com a Defesa Civil Nacional e o Serviço 

Geológico do Brasil (CPRM), produziu Mapas de Setorização de Danos e de Linhas de Ações 

Prioritárias. Estes mapas servem para guiar as ações de interdição de edificações e vias, além 

da retirada dos moradores das regiões de risco. (MACEIÓ, 2020) 

O Ministério Público Federal (MPF), Ministério Público Estadual (MPE), Defensoria 

Pública da União (DPU), Defensoria Pública do Estado de Alagoas (DPE) e a Braskem S.A, 

celebraram o Termo de Acordo Para Apoio à Desocupação das Áreas de Risco. Em 2019, foi 

criado o Programa de Compensação Financeira e Apoio à Realocação (PCF), com o objetivo 

de “atender os moradores da área de resguardo em torno dos poços de sal, estendido aos 

moradores, comerciantes e empresários, com base nas áreas de desocupação e monitoramento 

definidas pela Defesa Civil”. (BRASKEM, 2019) 

No exemplo da barragem de Fundão, as empresas (Samarco, Vale, BHP Billiton e 

VogBR) responsáveis pelo desastre, desenvolveram o Termo de Transação de Ajustamento de 

Conduta (TTAC). O objetivo do TTAC foi fazer com que a reparação e assistência aos 

deslocados ocorresse de forma autônoma, sem a interferência das instituições de justiça 
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(Ministério Público Estadual e Federal e Defensoria Pública Estadual). (FUNDAÇÃO 

RENOVA,2016) 

O TTAC possui 260 cláusulas e 41 programas, dividido em dois grupos de medidas e 

ações, com 23 programas socioeconômicos e 18 socioambientais. Os programas se dividem em 

programas de natureza reparatória, com medidas e ações para mitigar, remediar e/ou reparar 

impactos (prejuízos) socioambientais e econômicos, e programas compensatórios, com medidas 

e ações que buscam compensar aqueles impactos que não podem ser mitigados e reparados. 

Essa compensação deve ser feita por meio de melhorias das condições socioambientais e 

socioeconômicas. (FUNDAÇÃO RENOVA, 2016) 

No segundo semestre de 2016, foi criada a Fundação Renova, fundação de direito 

privado, sem fins lucrativos, responsável por responder pela reparação dos danos causados pelo 

rompimento da barragem de Fundão. A Fundação Renova executa o que foi previsto nos 

programas. (FUNDAÇÃO RENOVA, 2016) 

Importa mencionar que o TTAC apresentou diversos problemas, conforme relatos dos 

próprios atingidos. Segundo eles, a Fundação Renova não os representava. Foram apresentadas 

reclamações acerca da falta de informações sobre os processos de seleção para quem receberia 

os auxílios emergenciais e indenizações; falta de critérios para estabelecer quem receberia; 

utilização de linguagem de difícil compreensão para os atingidos que possuíam baixa 

escolaridade; e falta de assistência técnica disponibilizada pela empresa. (DIAS, 2019 p. 192-

5). 

Não houve participação dos atingidos, demonstrando a ausência de espaço democrático 

de tomadas de decisão, comprometendo a efetividade e a legitimidade dos programas de auxílio 

emergencial e indenizações. Vale ressaltar a falta de fiscalização do poder público para o 

cumprimento das normativas acordadas no TTAC. Enfim, o TTAC, apresentou diversos 

problemas estruturais, estratégicos e de gerenciamento, tornando duvidosa a autonomia da 

Fundação Renova. (DIAS, 2019 p. 195) 

Mediante os problemas e as falhas apresentadas pelo TTAC, o Ministério Público 

interveio por meio de uma força tarefa, firmando dois novos acordos com a Samarco Mineração 

S/A, com a Vale S/A e com a BHP Billiton Brasil Ltda., são eles: o Termo de Ajustamento de 

Conduta Preliminar (TAP) e Termo de Ajustamento de Conduta (TAC Governança), tomando 

como princípio norteador a reparação integral dos danos sociais, econômicos e ambientais, 

estabelecendo uma maior participação dos atingidos na definição e no desenvolvimento dos 

programas de reparação, por meio da criação de Comissões Locais, Câmaras Regionais e Fórum 

de Observadores. (DIAS, 2019 p. 200-2) 
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Essa maior participação das comunidades atingidas é uma forma de obter uma 

legitimação adequada. Apesar dos esforços de resolver os problemas do TTAC, essas 

modificações realizadas, como a adição das Comissões Locais, das Câmaras Regionais e do 

Fórum de Observadores, tornam o processo de reparação e recuperação mais complexo, 

promovendo uma excessiva burocratização e ocasionar sobrecarga no trabalho das assessorias. 

(DIAS, 2019 p. 210-5) 

Saliente-se que, decorrente do rompimento da barragem do Fundão, ocorreu a destruição 

de 100% da estrutura física das comunidades de Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo. Estudo 

realizado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) comprovou que o solo 

das comunidades atingidas está infértil para atividade agropecuária. (EMATER, 2015) 

Segundo a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais 

(Emater/MG), o surgimento de uma nova camada na parte superior do solo o deixou inerte e, 

apesar de não apresentar metais pesados em níveis tóxicos, o solo não apresenta condições para 

a germinação de sementes, nem para o desenvolvimento radiculares das plantas. (EMATER, 

2015) 

Devido à infertilidade do solo, e considerando que não é mais possível que os moradores 

voltem a residir nos locais atingidos, o Ministério Público Federal determinou que a Samarco, 

juntamente com a Comissão dos Atingidos, identificasse terrenos onde fosse possível 

reconstruir as comunidades de Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo. No dia 03 de maio de 

2016, foi escolhido o novo terreno, a cerca de oito quilômetros da sede da cidade histórica e a 

cerca de nove quilômetros do distrito destruído pela lama. (DE SOUZA; PAAZ, 2019 p. 361-

3) 

Em ambos os casos apresentados, as empresas responsáveis pelo desastre, foram as 

responsáveis por apresentar e executar os projetos de reparação. Os órgãos públicos (Ministério 

Público Federal (MPF), Ministério Público Estadual (MPE), Defensoria Pública da União 

(DPU) e as defensorias públicas dos Estados onde ocorreram os desastres) seriam os 

responsáveis por fiscalizar o andamento dos programas de reparação.  

 

Tabela 2 – Dados sobre as iniciativas de reparação apresentadas pelas empresas 

Casos Acordos 
Data de 

Assinatura 
Projetos Resultados 

Usina de 

Belo Monte  

Projeto 

Básico 

Ambiental 

(PAB) 

2010 

Reassentamentos 

Urbanos Coletivos 

(RUCs) e 

Reassentamentos 

Rurais (RR) 

Construção de 5 RUCs nas 

regiões de Jatobá, São 

Joaquim, Casa Nova, Água 

Azul e Laranjeiras, com 4,1 
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mil casas, abrigando 558 

famílias. 

78 famílias realocadas em 

áreas rurais (RR). 

Barragem de 

Fundão 

Mariana/ 

MG 

Termo de 

Transação de 

Ajustamento 

de Conduta 

(TTAC) 

 

Termo de 

Ajustamento 

de Conduta 

Preliminar 

(TAP) 

 

Termo de 

Ajustamento 

de Conduta 

(TAC 

Governança) 

2016 

23 Programas 

socioeconômicos 

 

 

Até 2021, 336 mil pessoas 

atingidas receberam 

indenizações e auxílios 

emergenciais; 

Desde 2015, foi investido R$ 

10 bilhões de reais, 

distribuídos entre 42 

programas do TTAC. 

Barragem da 

Mina 

Córrego do 

Feijão 

Brumadinho/

MG 

Acordo de 

Reparação 

Integral 

2019 

Programa de 

Transferência de 

Renda (PTR), 

Programa de 

Indenização 

Individual 

Extrajudicial 

(PIIE), 

Programa de 

Indenização 

Trabalhista (PIT) e 

Programa de 

Assistência 

Integral. 

100 mil pessoas alcançadas 

pelo PTR; 

5.230 acordos envolvendo 

10.658 pessoas no PIIE; e 

1.463 acordos envolvendo 

2.497 pessoas PIT. 

Caso da 

Braskem  

Maceió/AL 

Termo de 

Acordo Para 

Apoio à 

Realocação 

(PCF) 

2019 

Programa de 

Compensação 

Financeira e Apoio 

à Realocação (PCF) 

Cerca de 14 mil imóveis 

desocupados; 

Cerca de R$ 2,6 bilhões 

pagos em indenizações; 

12,4 mil indenizações pagas 

 
Fonte: A autora, baseando-se nas referências acima citadas 

Importante mencionar que, nos casos apresentados, as queixas dos deslocados são semelhantes, 

por exemplo, falta de participação em processos de decisões e não cumprimento por parte das 

empresas naquilo que foi acordado nos programas de recuperação.  

 Especificamente com relação às iniciativas apresentadas pela Samarco, em 

Mariana/MG, os números apresentados pela Fundação Renova apontam para um cenário 

promissor. Segundo a empresa, os programas de reparação dos impactos socioambientais e 

socioeconômicos, geridos pela fundação, até 2021, mostram que 336 mil pessoas atingidas 
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receberam indenizações e auxílios emergenciais. Desde 2015, foi investido o montante de R$ 

10 bilhões de reais, distribuídos entre os 42 programas do Termo de Transação e de 

Ajustamento de Conduta (TTAC). (FUNDAÇÃO RENOVA, 2021) 

Os programas apresentados no TTAC e no TAC-Governança, contudo, são promissores 

somente na teoria. Na prática, os termos do programa tornaram o processo de recuperação e 

reparação complexo demais, tornando-o injusto e desestimulante para os deslocados. Quanto 

mais extenso e complexo, mais desanimados ficam os deslocados. Além disso, o prolongamento 

desses processos é bastante doloroso e angustiante para as vítimas. (DIAS, 2019 e DE SOUZA; 

PAAZ, 2019) 

Os problemas apontados ainda na fase inicial do TTAC perduram até os dias atuais. Os 

moradores continuam a reclamar da falta de participação nos processos decisórios e não se 

sentem representados pela Fundação Renova. Sobre esse último problema, representantes da 

Cáritas, organização responsável por prestar assistência técnica aos atingidos, destaca a falta de 

confiança dos atingidos no processo de negociação. Esses problemas colocam em dúvida a 

legitimidade da Fundação Renova e os programas geridos pela fundação. (DO BRASIL, 2022) 

A Vale e a BHP Billiton, responsáveis pela Samarco e também rés no processo, não têm 

cumprido com os prazos informados. Os moradores das comunidades de Bento Rodrigues e 

Paracatu ainda aguardam a entrega das novas comunidades. Segundo o Ministério Público de 

Minas Gerais (MPMG), o prazo de entrega informado pela Vale era março de 2019, 

posteriormente, por meio de decisão judicial, passou para o dia 27 de agosto de 2020. Mas, não 

foram cumpridas nenhuma das datas. A última data foi 27 de fevereiro de 2021, que também 

não foi entregue. (DO BRASIL, 2022) 

 Em relatório do Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH), o Governo 

brasileiro foi notificado acerca das violações de direitos humanos ocorridas no processo de 

reparação. Segundo o relatório, não houve consulta às vítimas no processo de elaboração e de 

negociação do acordo. (BRASIL, 2017 p. 21-4) 

O ajustamento de negociação com os deslocados era feito diretamente com 

representantes da fundação, sem qualquer intervenção de agentes públicos ou assistentes 

técnicos que pudessem orientá-los. Considerando a origem humilde e o baixo nível de 

escolaridade dos deslocados, o processo de negociação se torna muito assimétrico e até mesmo 

abusivo por parte da Fundação Renova. (BRASIL, 2017 p. 21-4) 

Ainda de acordo com o relatório, a empresa estabeleceu unilateralmente os valores das 

indenizações, sem negociação coletiva ou estabelecimento de critérios acordados para os 

públicos-alvo dessas reparações. Inúmeras indenizações estabeleceram como condição de 
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participação a “quitação total” pelo deslocado de todas as perdas e “renúncia” de indenizações 

complementares e da possibilidade de requerer judicialmente a indenização. (BRASIL, 2017) 

Com base no exposto, sobre o caso dos deslocados internos ambientais de Mariana, é 

possível afirmar que as empresas rés seguem falhando com o compromisso de garantir 

reparação e recuperação justa para os deslocados. A Samarco retomou suas atividades em 2020, 

enquanto os deslocados internos ambientais continuam em situação de vulnerabilidade, 

convivendo com as incertezas do futuro. Alguns ainda aguardam o pagamento de indenizações 

e outros esperam a construção da nova comunidade, que segue sem previsão de entrega. 

(GONTIJO; PIMENTEL, 2020) 

Nota-se a inércia do Estado em fiscalizar esses processos de reparação e garantir que as 

demandas e os direitos dos deslocados sejam cumpridas, além do fato que até o ano atual (2022) 

nenhuma das empresas (Samarco, Vale) foi condenada pelos crimes ambientais ocorridos em 

Mariana.  

No caso de Mariana, a Samarco (empresa responsável pela barragem) tinha uma forte 

relação com o governo brasileiro, pois a empresa fazia diversas doações para financiar 

campanhas políticas (prática legal até 2015).  (DIAS, 2019 p. 34) 

O grupo Vale S.A (empresa ré) também financiou, em 2014, diversas campanhas 

políticas em níveis estadual e federal. Segundo Dias (2019, p. 34), essa relação permite com 

que as empresas exerçam influência em diversos níveis, restringindo a participação efetiva dos 

deslocados, das organizações sindicais e dos movimentos sociais.  

Saliente-se que o mundo globalizado trouxe consigo o aprofundamento das relações de 

interdependência entre diversos atores internacionais (estatais ou não estatais), estabelecendo 

novas conexões e zonas de influência. (RACY, ONUKI, 2002) 

 De acordo com a teoria do neoliberalismo institucional, teoria defendida por Keohane 

(1989), os Estados buscam a cooperação como uma forma de alcançar maiores benefícios, por 

exemplo, maior crescimento econômico e maior segurança social, com a finalidade de melhorar 

qualidade de vida da população e superar problemas sociais existentes. Segundo esta teoria, 

apesar da existência de novos atores, o Estado continua sendo elemento central das relações 

internacionais, buscando maximizar seus ganhos individuais absolutos. 

Para alcançar esses ganhos, os Estados teriam preferências ordenadas e consistentes, 

calculando os custos e os benefícios de suas ações. Porém, esta teoria aponta que outros atores 

internacionais (estatais ou não estatais), dependendo do grau de interdependência das relações, 

podem influenciar nas decisões domésticas. 
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 As relações podem ser mantidas entre Estado ou entre Estados e atores estatais e não 

estatais (organizações internacionais, organizações não governamentais, empresas 

transnacionais). Segundo Keohane & Nye (1998), as relações transnacionais (Estados e atores 

não estatais) determinam a criação de instrumentos de influência mútua, o aumento da 

sensibilidade nessas relações e a ausência de uma simetria verdadeira. 

 Segundo a teoria, apesar dos Estados sempre buscarem maximizar seus ganhos, é 

necessário considerar os efeitos que outros atores causam no sistema internacional, como 

empresas transnacionais, que lidam com capitais ou recursos superiores aos de muitos Estados 

com desenvolvimento econômico limitado. Diante disso, essas empresas têm poder de exercer 

pressões políticas.  

A relação entre as empresas causadoras do desastre e o Estado ilustra o que é abordado 

pela teoria do neoliberalismo institucional, ou seja, a inércia do Estado no processo de proteção 

aos deslocados internos ambientais demonstra incapacidade de lidar com o poder de influência 

das empresas. Segundo Keohane (1989), a forma de coordenar essas relações, evitando riscos 

e o surgimento de uma relação assimétrica, é por meio das instituições.  

 

4. INICIATIVAS ESTATAIS DE ASSISTÊNCIA AOS DESLOCADOS INTERNOS 

AMBIENTAIS 

 
Quando se trata da busca por categorizar o grupo de pessoas obrigadas a abandonar seu 

local de origem por questões ambientais de causas antrópicas, há diversas terminologias para 

categorizar esse grupo, como “refugiado ambiental” “ecomigrantes” “refugiado climático” 

“deslocados ambientais”. Nesta pesquisa, é utilizado o termo “deslocados internos ambientais”, 

para definir pessoas que se deslocam forçadamente de seu local de origem, em movimento não 

transfronteiriço (sem ultrapassar fronteiras do seu país de nacionalidade), por motivo ambiental 

(natural ou antrópico). 

O deslocamento de pessoas tem sido um grande dilema global, porém, segundo Pacifico 

e Eunice (2020), apesar desse dilema, muitos Estados não possuem normas próprias/específicas 

para o acolhimento e proteção desses indivíduos. A ausência dessas normas está vinculada à 

falta de compreensão acerca do que significa a categoria “deslocados ambientais”. São 

exemplos desses Estados, nas Américas e Caribe, Canadá, Chile, Paraguai, Uruguai, Costa 

Rica, El Salvador, Honduras, Nicarágua e Jamaica; na Europa, Alemanha; na Oceania, Nova 

Zelândia; na Ásia, Afeganistão, Índia, Bangladesh, Nepal, Butão, Sri Lanka e Myanmar; na 

África, África do Sul e Etiópia. 
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A falta de normas, políticas e iniciativas sobre a temática, ou seja, de proteção aos 

deslocados internos ambientais, incapacita o processo de acolhimento, recuperação e reparação 

dos direitos deles, tornando esse processo injusto.  

Ainda segundo Pacífico e Eunice (2020), alguns Estados, contudo, apresentam leis, por 

exemplo, nas Américas, Estados Unidos, Guatemala, México, Cuba, Venezuela, Colômbia, 

Equador, Peru, Bolívia, Argentina e Brasil; e, na Europa, Finlândia, Suécia e Itália. 

Corroborando com Pacífico e Eunice (2020), Pacifico e Medeiros Arnóbio (2021), dos 

Estados que possuem leis, a maioria apresenta iniciativas de atuação, como políticas de 

redução/prevenção de desastres e gerenciamento de desastres. No continente Americano, há o 

exemplo da Argentina, cujo órgão responsável por articular ações de prevenção, administração 

e recuperação mediante emergências naturais é o Sistema Nacional para la Gestión Integral del 

Riesgo (SINAGIR). Além do SINAGIR, existe o Plano Nacional de Redução de Risco de 

Desastres e a Gestão Integral de Risco de Desastre. (ARGENTINA, 2022) 

Na Bolívia, após as enchentes ocorridas em 2014, o governo elaborou o Plano Pataju, 

com o objetivo de ajudar na reconstrução e na recuperação das áreas afetadas, incluindo 

medidas de prevenção e redução de riscos. (PREVENTIONWEB, 2015). No Equador, por meio 

do Ministério da Economia e Finanças, com apoio do Banco Mundial, desenvolveu-se a 

Disaster Risk Financing Strategy, cuja principal atividade é investir em estratégias direcionadas 

ao gerenciamento da redução de risco de desastres. (AGOSTI, RUBIANO & MALDONADO, 

2021) 

Nos Estados Unidos da América, após o furacão Katrina, criou-se a Federal Emergency 

Management Agency (FEMA), responsável por prestar suporte nacional em casos de 

emergência, com um sistema de gerenciamento amplo. Os EUA também possuem outros 

programas que prestam assistência a pessoas afetadas por desastres naturais, como o National 

Disaster Recovery Framework, encarregado de reconstruir as áreas afetadas (ESTADOS 

UNIDOS, 2022) e o The National Flood Insurance Program, responsável por prestar 

assistência a comunidades vulneráveis a enchentes (ESTADOS UNIDOS, 2022). 

A Colômbia é um dos notáveis exemplos a ser seguido. Além da Unidad Nacional para 

la Gestión del Riesgo de Desastre, o país implementou a Unidad para la atención y reparación 

integral a las víctimas. Buscando uma aproximação entre Estado e deslocados, o objetivo 

principal da unidade é, por meio de ações e coordenação efetiva, garantir a participação dos 

deslocados em seu processo de reparação, possibilitando a reparação integral dos deslocados 

por desastres naturais e conflitos/violência, para que possam voltar a exercer sua cidadania, 

recuperando sua dignidade. (COLÔMBIA, 2022).  
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O Brasil tem investido em planos de ação nacionais para reduzir riscos de desastres, por 

meio de políticas de prevenção. No país, os órgãos públicos responsáveis por lidar com os 

desastres são o Ministério do Desenvolvimento Regional, Centro Nacional de Gerenciamento 

de Riscos e Desastres (CENAD), Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 

Naturais (CEMADEN) e Secretaria Nacional de Defesa Civil (SEDEC). A SEDEC tem o papel 

de reduzir os riscos de desastres, atuar em ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta 

e recuperação. (BRASIL, 2022) 

Outros Estados possuem leis de prevenção e gestão de riscos, mas a atuação de 

assistência às vítimas é feita por organizações não governamentais (ONGs). Esse é o caso do 

Peru, cuja ONG Care é a responsável por assistir as pessoas em situação de vulnerabilidade.  

(PREVENTION WEB, 2021) 

As organizações não governamentais (ONGs) e as organizações internacionais (OIs) 

desempenham um importante papel em situações de desastres, prestando assistência e buscando 

soluções para situações de crises. Por exemplo, a Federação Internacional das Sociedades da 

Cruz Vermelha, por meio das Sociedade Nacionais, presta assistência em casos de desastres, 

com o objetivo de minimizar os impactos ocasionados por desastres (naturais ou antrópicos) na 

vida da comunidade atingida. Atuando de forma conjunta com órgãos governamentais, 

compreendendo ações de socorro e assistência às populações atingidas. (CICV, 2022) 

Diante da dificuldade de um Estado em lidar e solucionar algum problema de grande 

magnitude (como é o caso de desastres naturais ou antrópicos), a cooperação é uma das soluções 

mais viáveis, seja ela interestatal ou entre Estados e atores não estatais (deslocados internos 

ambientais, sociedade civil e órgãos não governamentais). Segundo Keohane (1984, p. 51-52), 

a cooperação intergovernamental ocorre quando  

“[...] as políticas efetivamente empreendidas por um governo são vistas pelos seus 

parceiros como facilitadoras da realização de seus próprios objetivos, como 

resultado de um processo de coordenação política” (tradução da autora) 

A cooperação seria o processo onde os atores ajustam seu comportamento, buscando 

alinhar seus interesses e objetivos, para alcançar uma solução viável de determinado problema. 

Alcançar a compatibilização de interesses e objetivos, atingindo benefícios mútuos entre os 

atores, é uma tarefa que depende da coordenação política entre ambos. 

Para que não ocorra uma relação assimétrica de poder entre os atores, é necessário a 

criação de regras, que coordenam essa relação, instruindo como os Estados e outros atores 

internacionais se comportam, resultando em regimes. 
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Com base nos casos dos desastres antrópicos ocorridos, para nortear a criação de um 

regime específico que possibilite a proteção e a assistência dos deslocados internos ambientais, 

podem ser utilizados os Princípios Orientadores relativos aos Deslocados Internos (1998), que, 

apesar de não ser um tratado internacional juridicamente vinculante, possui uma série de 

disposições que buscam garantir a proteção e a assistência humanitária aos deslocados internos, 

com a finalidade, também,  de garantir a reparação e a reintegração dos deslocados internos 

pós-desastres. 

Segundo Keohane (1989), os regimes (conjunto de regras explícitas, acordadas 

anteriormente pelos governos, referentes a um conjunto particular de temas dentro das relações 

internacionais) são uma das formas de instituição presentes no cenário internacional. As 

instituições possuem aspectos regulamentares que ajudam a determinar como os interesses são 

definidos e como as ações são interpretadas. Por fim, as instituições possibilitam a criação de 

um espaço de convergência entre os interesses dos atores envolvidos.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Brasil tem investido em políticas de redução de desastres. Entretanto, na última 

década, ele enfrentou uma série de desastres de causas antrópicas, que geraram grandes 

impactos nas comunidades de, por exemplo, Belo Monte, Mariana, Brumadinho e Maceió.  

Como citado, os impactos desses desastres poderiam ter sido evitados ou mitigados se 

leis e iniciativas de prevenção existissem, fossem eficientes e os órgãos responsáveis pela 

fiscalização atuassem de maneira eficaz, porém não foi o que aconteceu.  

Após os desastres, o Estado brasileiro não tomou ações de decisão acerca da 

responsabilidade sobre a assistência aos deslocados internos ambientais, impossibilitando a 

garantia de que os direitos básicos fossem respeitados. Na falta de normas específicas de 

proteção a eles, a reparação e a recuperação ficam a critério de acordos elaborados pelas 

empresas responsáveis pelo desastre.  

Como observado em casos como o de Mariana, esses acordos e planos possuem um 

plano teórico bem formulado, porém, na prática, os direitos dos atingidos não são respeitados. 

No caso dos deslocados internos ambientais de Mariana, a falta de participação e de 

representatividade dos deslocados desencadeou uma série de violações dos Direitos Humanos 

(direito a um meio ambiente equilibrado, direito à proteção social, a um padrão de vida 

adequado e aos mais altos padrões atingíveis de bem-estar físico e mental). A perda da 

dignidade desses indivíduos impossibilita que eles voltem a exercer sua cidadania de forma 

digna, o que os levaria a, de fato, reconstruir suas vidas. 
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 Por fim, segundo a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), é dever do 

Estado soberano garantir que os direitos básicos de seus cidadãos sejam respeitados. Diante do 

aumento do deslocamento interno de pessoas em decorrência de desastres, principalmente do 

deslocamento interno, é de suma importância que os Estado reconheçam os deslocados internos 

ambientais e passem a elaborar planos de tomadas de decisão que contenham normas e políticas 

públicas que garantam a assistência e a recuperação adequada para os deslocados ambientais. 
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